
ILUSTRÍSSIMO  SENHOR  PREGOEIRO/PRESIDENTE DA  COMISSÃO  DE 
LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE/SC.

Ref: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 110/2023

DO TIPO MENOR PREÇO POR ITEM

PARANÁ  SUL  TRANSPORTES  E  LOGISTICA  LTDA, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ de nº. 

07.203.665/0001-41, estabelecida na Rua Manoel Borges 

de Macedo, 125 Tiririca, em Rio Branco do Sul -PR, vem, 

por seu representante legal, apresentar:

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

Supramencionado, que faz nos seguintes termos: 

TEMPESTIVIDADE E LEGITIMIDADE

Nos termos do disposto no item 10.1. do Edital e do art. 164 da 

Lei  nº  14.133/211,  em que qualquer  pessoa é parte  legítima para impugnar 

edital  de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar 

esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) 

dias úteis antes da data de abertura do certame.

Portanto,  considerando  que  a  sessão  pública  está  fixada  para 

acontecer na data do dia 03/10/2023, fica demonstrada a tempestividade da 

1 Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei 

ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data 

de abertura do certame



presente impugnação.

DO OBJETO DA LICITAÇÃO.

A  presente  licitação  tem  por  objeto  Registro  de  preço  para 

contratação  de  empresa  especializada  para  prestação  dos  serviços  de 

transporte escolar,  com fornecimento de veículos acessíveis,  convencionais, 

abastecidos  de  combustível,  com  dois  operadores  por  veículo,  sendo  um 

motorista/condutor e outro monitor/acompanhante, dos alunos matriculados nas 

escolas  da  Rede  Municipal  de  Ensino  Fundamental  e  Educação  Infantil, 

compartilhadas  com  a  Rede  Estadual  do  Município  de  Campo  Alegre, 

residentes na zona rural e urbana, de sua residência ou em ponto de referência 

combinado, até as respectivas unidades escolares, bem como o retorno até a 

residência ou ponto de referência combinado ao final do expediente escolar,  

em  atendimento  à  solicitação  da  Secretaria  Municipal  de  Educação,  deste 

Município,  conforme  roteiros  e  quilômetros  rodados  por  dia. conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

No entanto,  merece ser impugnado o edital  em referência,  vez 

que  contraria  normas  e  princípios  contidos  na  Lei  14.133/21,  além  da 

jurisprudência emanada pelo Superior Tribunal de Justiça e da mais autorizada 

doutrina, conforme adiante aduz.

1. DA FORMAÇÃO DOS PREÇOS - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
EM CONTRADIÇÃO AO TERMO DE REFERÊNCIA

O edital em tela, ainda que elaborado por equipe de alto saber jurídico, 

pelo que se percebe, merece ser de pronto suspenso e ou desde já retificado, 

principalmente no tocante aos valores estimados, que devem ter incorrido em 

grave equívoco.



O valor total da contratação informado não condiz com o presente edital 

e seus os anexos. 

O edital traz no item 1.2 que “a licitação será dividida em itens, conforme 

tabela  constante  do  termo  de  referência,  facultando-se  ao  licitante  a 

participação em quantos itens forem do seu interesse”.

E ao observar o ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA no ITEM 1.1 nas 

Especificações e quantidades, podemos verificar o grave equívoco cometido, 

onde os itens descritos se dividem em 2 lotes, com a mesma quantidade de 

quilômetros, vejamos:

 Seguindo a descrição acima, quer dizer que, se uma empresa vencer o 

ITEM 1,  e  outra  empresa  for  vencedora  do  ITEM 2,  cada  empresa  rodará 

421.960 KM por 200 dias letivos, assim o presente certame se refere a 843.920 

KM.

Dessa forma, a quilometragem apontada no item acima não condiz com 

descrição das linhas previstas disposta no ITEM 2.2, em que dispõem: 



Linhas  diárias  normais  -  TOTAL  QUILOMETRAGEM  PERCORRIDA 
DIARIAMENTE: 1.463 KM

Linhas Complementares que acontecem em alguns dias da semana -  TOTAL 
QUILOMETRAGEM PERCORRIDA DIARIAMENTE: 455 KM

Ou seja, o valor resultante da soma das quilometragens constantes no 

ITEM 2.2, multiplicado pelos dias letivos, alcançam apenas a quilometragem de 

421.960 KM e não de 843.920 KM.

Assim, é possível, de imediato, verificar que houve erro na confecção 

das especificações e quantidades, e principalmente na fixação do valor total da 

contratação  que  não  é  de  R$ 11.772.684,00  (onze  milhões  setecentos  e 
setenta e dois mil seiscentos e oitenta e quatro reais).

Por  certo,  se  levar  em conta  os  parâmetros  informados  no presente 

edital,  o  valor  total  da  contratação  é  de  R$  6.561.478,00  (seis  milhões 
quinhentos e sessenta e um mil quatrocentos e setenta e oito reais), valor 

este totalmente divergente da previsão editalícia. 

Desse modo, apresenta-se os fundamentos que justificam a presente 

impugnação, pois entendemos que pode ter havido um erro de lançamento na 

digitação das planilhas estimadas.

Ante a total divergência entre as planilhas constantes no edital com o 

valor da contratação, requer, sejam revistas e retificadas, de forma a garantir 



coerência com os parâmetros informados.

Enfim, o equívoco acaba por expor deficiência no Termo de Referência e 

planilha orçamentária culminando com insegurança para o licitante na hora de 

elaborar sua proposta.

Segundo o TCU, o projeto básico ou termo de referência deve ser claro, 

preciso, representando exatamente aquilo que a administração deseja adquirir 

e  com valores que representem a realidade.  O Art.  9º  inciso I,  do Decreto 

5.450/2005, define que a fase preparatória do pregão observará as seguintes 

regras:

Art.  9º  Na  fase  preparatória  do  pregão,  na  forma  eletrônica,  será 

observado o seguinte:

I  -  elaboração  de  termo de  referência  pelo  órgão  requisitante,  com 

indicação  do  objeto  de  forma  precisa,  suficiente  e  clara,  vedadas 

especificações  que,  por  excessivas,  irrelevantes  ou  desnecessárias, 

limitem ou frustrem a competição  ou sua realização.

Observa-se de forma contundente que é pacífica a Jurisprudência do 

TCU no sentido de não aceitar valores com mera indicação ou com diretrizes 

gerais ou ainda com falhas nos valores estimados, ao contrário, é obrigatório 

um nível de precisão adequada para que o licitante possa ter condições  de 

formular sua proposta.

2. CONTRADIÇÃO EXIGÊNCIAS DO VEÍCULO

O ITEM 7.2.3.1, dispõem que “o veículo deverá ter sido fabricado a 



partir de 2012”. 

No entanto, o ITEM 12.4, dispõem que “veículos com no máximo 10 

(dez) anos de uso”.

Ora, há contradição nas exigências esculpidas nos itens acima, onde 

os competidores não em como saber se serão aceitos veículos do ano de 2012 

ou só a partir do ano de 2013. 

Desta  forma,  resta  evidente  a  divergência  do  edital  de  licitação 

quanto as exigências dos veículos. 

Portanto, requer seja retificado e esclarecido qual ano de fabricação 

será exigido que os veículos tenham. 

3.   INEGIBILIDADE – CONDIÇÕES ESPECIAIS DE HABILITAÇÃO

No  item 4  das  condições  especiais  de  habilitação  e  contratação 

subitem 4.1. letra “b” prevê que, “haja autorização para condução coletiva de 

escolares – DETRAN-SC, dentro do prazo de validade.”

Ocorre que, tais exigências mostram-se excessivas, na medida em 

que frustram o caráter competitivo do certame.

A  exigência imposta pelo Edital é medida extremamente restritiva à 

participação  de  interessados,  já  que  essa  exigência  condiciona  somente  a 

participação de empresas na região de Santa Catarina. 



Considerando  a  abertura  de  competititividade  do  certame, 

solicitamos que seja  excluída  essa exigência  listada,  visto  que este  é  uma 

condição que deve ser exigida apenas na fase de contratação do vencedor do 

certame. 

Entendemos  que  essa  alteração  ampliará  a  competitividade, 

garantindo economicidade para a administração pública, sem condicionar os 

participantes a um registro no DETRAN/SC em fase de habilitação. 

PEDIDO

Para  garantir  o  atendimento  aos  princípios  norteadores  dos 

procedimentos licitatórios, requer que V. Sª julgue motivadamente a presente 

Impugnação, no prazo de 24 horas, acolhendo-a e promovendo as alterações 

necessárias  nos  termos  do  Edital  e  seus  anexos,  sua  consequente 

republicação e suspensão da data de realização do certame.

Nestes termos, pede Deferimento.

RIO BRANCO DO SUL, 27 DE SETEMBRO DE 2023

PARANA SUL TRANSPORTES E LOGISTICA LTDA.
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RUA MANOEL BORGES DE MACEDO, 125. TIRIRICA 
83540-000 - RIO BRANCO DO SUL – PR (41)3652-1302 

CNPJ: 07.203.665/0001-41 INSCRIÇÃO ESTADUAL: 90398911-47 
E-MAIL: paranasul2005@ig.com.br 

 
 

PROCURAÇÃO  
 
 

OUTORGANTE: PARANÁ SUL TRANSPORTES E LOGISTICA, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob nº 07.203.665/0001-41, inscrição estadual nº 90398911-47, com sede a Rua 
Manoel Borges de Macedo, 125, CEP 83.540-000, Tiririca, na cidade de Rio Branco do Sul, Pr. 
neste ato representada por sua sócia a Sra. PAMELA CRISTINA GOMES COSTA, brasileira, 
inscrita no CPF sob nº. 070.197.369-20. 
 
OUTORGADO: CINTIA STRESSER FARIA, brasileira, contadora, analista em licitações, 
portadora da cédula de identidade RG nº 8.914.379-9, inscrita no CPF sob o nº 
048.786.019-57, residente na Rua Itacuã, 141, Jardim Santa Maria, CEP 83.560-000, na 
cidade de Itaperuçu, Paraná.  
  
PODERES: Amplos e gerais para o fim especial de representar a outorgante perante a 
Administração Pública Municipal, Estadual e Federal, no que se refere aos Procedimentos 
Licitatórios, nas Modalidades previstas na Lei 8.666/93, 10.520/02 e 14.133/21, podendo, 
para tanto, apresentar impugnações, recursos e pedido de reconsideração; subscrever e 
assinar todos e quaisquer documentos que se fizerem necessários; prestar e firmar 
declarações e propostas; participar de sessões públicas, apresentar lances, renunciar a 
prazo e direito de recurso; retirar e assinar instrumento de contrato ou outro instrumento 
que o substitua; enfim, praticar todos os demais atos necessários e indispensáveis ao bom 
e fiel desempenho do presente mandato.   

 
 
 
 

Rio Branco do Sul, 10 de abril de 2023. 
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